
3.3.9 – Hemodinâmica 

Os procedimentos de hemodinâmica realizados em regime ambulatorial compreendem os 
cateterismos de câmaras cardíacas, aortografias, cineangiografias, cineangiocoronariografias 
e estudos de metabolismo miocárdio. Esses procedimentos variaram positivamente no período 
de 1995 a 2001. De 74.752 procedimentos, com gasto de R$ 31,7 milhões, em 1995, para 82.424, 
com gasto de R$ 38,7 milhões no ano 2001. Esses valores correspondem ao valor médio de R$ 
470,38 por procedimento. Os dados são apresentados a seguir: 

• A realização de procedimentos de hemodinâmica teve uma variação positiva no 
período, da ordem de 10,3% (TABELA 84 e GRÁFICO 18). 

• O comportamento dessa evolução não foi linear, apresentando, de 1996 a 1998, uma 
queda em relação a 1995. Após 1999, retomou o crescimento dos procedimentos, 
sofrendo nova queda no último ano. 

• Os estados responsáveis pelo maior número desses procedimentos são: Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, Rio Grande do Sul e São Paulo. Este último responsável por cerca de 40% 
dos exames realizados no país. 

• O comportamento dos estados, no período, sofreu uma grande variação, com 
elevações, como no caso de Mato Grosso, de mais de 2.180%, e retrações que 
chegaram a 86,9%, como no caso de Roraima. 

• Cinco estados apresentaram um crescimento de mais de 75% e podem ser considerados 
como os que tiveram um acentuado aumento no número de procedimentos realizados. 
São eles Ceará, Rio de Janeiro, Pará, Rio Grande do Norte e Bahia. 

• Os estados de Minas Gerais, Espírito Santo e Paraíba tiveram um crescimento 
considerado intermediário, na faixa dos 40%. 
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• Os estados de São Paulo e do Paraná tiveram uma pequena diminuição do número de 
procedimentos de hemodinâmica, abaixo dos 10%. 

• Já os estados de Mato Grosso do Sul, Maranhão e Amazonas apresentaram uma diminuição 
mais significativa, variando negativamente entre 46% e 70%. 

• Três estados não realizaram este procedimento pelo SUS no período, sendo eles: Acre, 
Amapá e Rondônia. Tocantins apresentou produção somente no último ano da análise. 

• De alguma forma, números como os da produção de hemodinâmica no Maranhão em 1995 
chamam a atenção e sugerem distorções no processo de faturamento. O estado ocupava 
a quarta posição como realizador deste procedimento naquele ano e, em 2001, ocupou a 
15ª.

• A variação de gastos, no período, foi positiva na ordem de 22,4% no país (TABELA 85 e
GRÁFICO 19).

• A variação de gastos é muito semelhante à do número de procedimentos, observando a 
não-linearidade descrita anteriormente, inclusive com os estados que diminuíram seus gastos 
com a realização desses procedimentos.

• A variação do gasto per capita é a mesma do gasto total e do número de procedimentos, 
sendo em torno de 10,6% no período (TABELA 86).

• O gasto per capita com hemodinâmica no país totalizou R$ 0,22 no ano 2001. 

• São Paulo apresenta o maior valor per capita no ano 2001 (R$ 0,41), seguido dos estados do 
Rio Grande do Sul, Rio Grande do Norte e Espírito Santo (R$ 0,34). 

• Além dos estados que não realizam os procedimentos (Acre, Amapá e Rondônia), os 
menores gastos per capita estão na Bahia, no Pará, Roraima e Tocantins (R$ 0,01 a R$ 0,07). 

• Interessante destacar que os estados do Mato Grosso do Sul, do Maranhão e do Amazonas 
estavam entre os com maiores gastos per capita no ano de 1995, declinando 
significativamente nos anos seguintes. 
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Evolução do gasto per capita com hemodinâmica por unidade da Federação, 1995-2001 

169



3.3.10 – Medicamentos Excepcionais 

Estes medicamentos, em torno de 40 itens e mais de 90 apresentações, são, normalmente, de 
uso em pacientes caracterizados como crônicos, de alto custo e consumidos no âmbito 
ambulatorial. São utilizados no tratamento de um grande número de doenças – anemia em 
pacientes renais crônicos, contra a rejeição em pacientes transplantados, osteoporose, 
problemas de crescimento, doença de Gaucher e muitas outras. Os recursos são repassados 
aos estados, que providenciam a compra e a distribuição desses medicamentos. 

Medidas adotadas nesta área: 

– Autorização de Procedimento de Alta Complexidade (APAC) – no início de 2000, foi 
implantado o sistema de Apac para a distribuição dos medicamentos. Esse sistema, ao 
possibilitar a identificação do usuário, permite ao gestor um melhor controle dos gastos, 
da distribuição e dos pacientes beneficiados. 

– Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – estão sendo elaborados e publicados 
protocolos para todos os medicamentos da relação dos excepcionais. Nesses 
documentos, são regulamentadas as indicações dos medicamentos, os esquemas 
terapêuticos, os critérios de diagnóstico, os mecanismos de acompanhamento de uso e 
a avaliação de resultados. 

Os dados referentes ao gasto total e per capita por estados e por itens de medicamentos são 
apresentados a seguir: 

• O gasto do período compreendido entre 1995 e 2001 variou fortemente, chegando a 
aproximadamente 506% de acréscimo. A inclusão de novos medicamentos, a variação 
de custos e o aumento do número de transplantes são alguns dos fatores que 
contribuíram para esse resultado (TABELA 87 e GRÁFICO 20). 
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Na variação por estados, tem-se desde a Bahia, com 9.676%, até o Amapá, que 
apresentou uma redução de 41% entre 1995 e 2001. 

A variação, ao longo dos anos, não foi uniforme, sendo observados dois picos de 
acréscimo: um em 1997 e outro em 2000-2001. 

O gasto per capita nacional com medicamentos excepcionais variou positivamente no 
período entre 1995 e 2001, passando de R$0,48 para R$2,61, uma variação de 447,8% 
(TABELA 88). 
Os maiores gastos per capita em 2001 foram: Distrito Federal, São Paulo, Espírito Santo, 
Alagoas e Minas Gerais (R$4,75 a R$3,01). Os menores gastos per capita em 2001 foram: 
Rondônia, Roraima e Amapá (R$0,32 a R$0,47). 

Assim como o gasto total, o per capita apresentou picos de crescimento, um em 1997 e 
outro em 2000-2001. 

Estudando o comportamento da evolução por item de medicamento, pode-se notar uma 
grande variação. AIguns itens, no período, aumentaram em até 375% (eritropoetina), 
enquanto outros diminuíram em até 86% (ciclosporina solução oral) (TABELA 89). 
Três itens, no ano 2001, foram responsáveis pelo gasto de cerca de 215 milhões de reais 
(eritropoetina, interferon e ciclosporina). Isso corresponde a cerca de 47,8% do gasto total 
com medicamentos excepcionais no ano. 

Se forem acrescentados mais cinco medicamentos, o percentual do gasto total chega a 
73,11%, correspondendo a 328 milhões de reais. 
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Evolução dos gastos com medicamentos excepcionais por item, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com medicamentos excepcionais por item, 1995-2001 
Continuação 
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Continuação 
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3.3.11 – Órteses e Próteses Ambulatoriais 

Inclui lista de inúmeros procedimentos como as bengalas, lentes, lupa, óculos, prótese ocular, 
bolsa de colostomia, bolsa coletora para urostomizados, ostomizados, cadeira de rodas, 
carrinho dobrável para transporte de deficientes, calçados anatômicos, muletas, andador, 
órteses corretivas, prótese endoesquelética, prótese exoesquelética, pernas mecânicas, 
palmilhas e outros. 

Os procedimentos são tabelados e codificados no Sistema de Informações Ambulatoriais e 
distribuídos pelos estados e municípios aos usuários do SUS. 

As apresentações de produção e/ou fornecimento de órteses e próteses pelos estados são 
bastante irregulares. Os dados apresentados são analisados a seguir: 

O gasto com esse grupo foi de cerca de 47,7 milhões em 2001. A variação do gasto anual 
com órteses e próteses ambulatoriais foi da ordem de 110,5% no país, no período 
compreendido entre 1995 e 2001 (TABELA 90 e GRÁFICO 21). 
Esse crescimento se manteve durante todo o período, sendo que, de 1995 para 1996, o 
crescimento foi mais acentuado. 

Em relação a 2000, o ano 2001 também representa um aumento significativo de mais de 
9,4%. 

Os estados do Amapá, Roraima, Piauí e Tocantins, por apresentarem dados descontínuos, 
têm sua análise dificultada. 

Os maiores responsáveis pela variação positiva foram Bahia, Distrito Federal e São Paulo, 
com variações de 450% a 3.927%. 

Os estados do Rio Grande do Sul e Rio Grande do Norte tiveram, ao longo do período, um 
decréscimo dos gastos acima de 80%. 
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O caso do Rio Grande do Sul necessita ser destacado, pois o estado chegou a gastar  mais 
de RS 1,3 milhão com estes procedimentos no ano de 1996, chegando a pouco mais de R$ 
6 mil em 2001. O estado não vem  fazendo o lançamento destes procedimentos no SIA. 

O gasto per capita nacional com estes procedimentos está em torno de R$0,28 no ano de 
2001 e cresceu 90,3% no período de 1995 a 2001 (TABELA 91). 
O Distrito Federal (RS 1 ,34), a Paraíba (R$0,68), o Acre (R$0,57), o Paraná (R$0,58) e o Mato 
Grosso do Sul (R$0,53) foram os que apresentaram os maiores gastos per capita do país. 

já os menores valores per capita são dos estados que apresentaram uma acentuada 
diminuição dos seus gastos no período, quais sejam: Rio Grande do Sul e Rio Grande do 
Norte, com a ressalva já feita para o Rio Grande do Sul. 

A variação do gasto per capita acompanha a evolução dos gastos. 
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3.4 – Freqüência de Procedimentos Ambulatoriais e os Parâmetros 

Os parâmetros assistenciais após várias etapas de discussão (Conselho Nacional de Saúde, 
Tripartite, consulta pública e outras) foram instituídos pelo Ministério da Saúde por intermédio 
da Portaria GM n° 1.101/2002. Criados como norteadores para os gestores do SUS e para os 
demais envolvidos com o processo de planejamento assistencial, não pretendem de 
nenhuma forma parametrizar a assistência à saúde no país como um todo. É justamente 
nessa função de oferecer balizadores para os gestores que apresentamos como a produção 
de 2001 de procedimentos ambulatoriais do Brasil se comportou frente aos parâmetros. O 
desdobramento para estados e municípios não será apresentado nessa publicação, 
podendo, no entanto, ser demonstrada para cada nível de gestão. 

As freqüências dos procedimentos ambulatoriais são apresentadas pelos seus grupos e 
confrontadas com os parâmetros, mediante seus limites inferiores e superiores (TABELA 92). Os
grupos não apresentados aqui ainda não tiveram seus parâmetros apurados. 

O grupo 7 – procedimentos especializados realizados por médicos e por outros 
profissionais de nível superior – apresentou-se acima do limite superior do parâmetro 
proposto em torno de 1% e 68% acima do limite inferior. 

O grupo 8 – cirurgias ambulatoriais especializadas – apresentou-se abaixo do 
parâmetro proposto em cerca de 13%. 

O grupo 9 – procedimentos traumato-ortopédicos – apresentou-se abaixo do 
parâmetro proposto em cerca de 44%. Quando divididos nos subgrupos com 
procedimentos provisórios e tratamento e/ou troca de gesso observamos que o 
primeiro subgrupo se encontra cerca de 75% abaixo do parâmetro e o segundo está 
acima do parâmetro em cerca de 26%, ou seja, 
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Freqüência de procedimentos ambulatoriais frente aos parâmetros assistenciais, 2001 

*Referem-se ao número de pacientes
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mesmo com o total dos procedimentos abaixo do parâmetro, existe uma inversão entre as 
subdivisões do procedimento que precisa ser analisada. 

• O grupo 10 – ações especializadas em odontologia – apresentou-se abaixo do limite 
superior do parâmetro proposto em torno de 49% e 23,7% abaixo do limite inferior. 

• O grupo 11 – patologia clínica – apresentou-se acima do limite superior do parâmetro 
proposto em torno de 38% e 1 30% acima do limite inferior. 

• O grupo 12 – anatomopatologia e citopatologia – apresentou-se acima do parâmetro 
proposto em cerca de 22,3%. 

• O grupo 13 – radiodiagnóstico – apresentou-se acima do limite superior do parâmetro 
proposto em torno de 20% e 92,6% acima do limite inferior. 

• O grupo 14 – exames ultra-sonográficos – apresentou-se acima do limite superior do 
parâmetro proposto em torno de 39% e 108,5% acima do limite inferior. 

• O grupo 17 – diagnose – apresentou-se abaixo do limite superior do parâmetro proposto 
em torno de 17,3% e 0,8% abaixo do limite inferior. 

• O grupo 18 – fisioterapia – apresentou-se acima do limite superior do parâmetro proposto 
em torno de 18,1% e 32,9% acima do limite inferior. 

• O grupo 19 – terapias especializadas – apresentou-se abaixo do limite superior do 
parâmetro proposto em torno de 56,6% e 35% abaixo do limite inferior. 

• O grupo 21 – próteses e órteses – apresentou-se acima do parâmetro proposto em cerca 
de 25%. 

• O grupo 26 – hemodinâmica – apresentou-se abaixo do parâmetro proposto em cerca de 
21,2%. 
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O grupo 27 – terapia renal substitutiva – apresentou-se abaixo do parâmetro proposto 
em cerca de 12,6%. 

O grupo 28 – radioterapia – apresentou-se abaixo do limite superior do parâmetro 
proposto em torno de 69,9% e 44,4% abaixo do limite inferior. 

O grupo 29 – quimioterapia – apresentou-se abaixo do limite superior do parâmetro 
proposto em torno de 47,8% e 3,6% abaixo do limite inferior. 

O grupo 31 – Ressonância magnética – apresentou-se abaixo do parâmetro proposto 
em cerca de 37,6%. 

O grupo 32 – medicina nuclear – apresentou-se abaixo do parâmetro proposto em 
cerca de 42,5%. 

O grupo 33 – radiologia intervencionista – apresentou-se abaixo do parâmetro proposto 
em cerca de 62,4%. 

O grupo 35 – tomografia computadorizada – apresentou-se acima do parâmetro 
proposto em cerca de 17,2%. 

O grupo 37 – hemoterapia – apresentou-se acima do parâmetro proposto em cerca de 
27,5%. 

Os parâmetros apresentados buscam oferecer subsídios que indiquem aproximações aos 
gestores do perfil de assistência que está sendo oferecido para sua população. 
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Capítulo 4 – Produção Hospitalar 
4.1 - Freqüência e Gastos com internações Hospitalares no SUS 

O quadro abaixo demonstra a diferença existente, nem sempre identificada, entre 
internações realizadas e AIH pagas (várias vezes utilizadas como sinônimos). Como é 
visualizado abaixo, o número de AIH é um pouco superior ao número de internações (4%), 
diferença essa que vem se reduzindo durante o período analisado. 

Comparação entre o n° de AIH pagas e o n° de internações, Brasil, 1995-2001 

187



Nos textos deste trabalho, serão usados dados baseados no número de AIH pagas. 

As internações realizadas pelo Sistema Único de Saúde no Brasil tiveram, no período em 
análise, uma tendência de redução. As principais medidas para isso foram as limitações em 
percentuais da população por município a ser internada, instituída pela Portaria do Gabinete 
do Ministro da Saúde n° 272, de 1° de março de 1995, que estabelecia o limite máximo de AIH 
a ser distribuído mensalmente a cada estado (as metas estipuladas foram ultrapassadas pelo 
país como um todo e pela grande maioria dos estados) e o controle das internações 
desnecessárias. A ambulatorização de diversos procedimentos e as novas tecnologias, 
certamente, contribuíram para esse declínio. 

Em 1995, o SUS pagou 13,2 milhões de AIH e, no ano de 2001, 12,2 milhões, uma redução de 
7,9% (TABELAS 93 e 94, GRÁFICO 22). Os gastos, mesmo com a redução ocorrida no período, 
passaram de R$3,5 bilhões em 1995 para R$5,1 bilhões em 2001, representando um 
crescimento de 43,1% (TABELAS 95 e 96, GRÁFICO 23). 
A relação entre o número de AIH e a população também reduziu neste período, passando de 
8,52 AIH pagas por 100 habitantes em 1995 para 7,09 AIH pagas por 100 habitantes em 2001, 
uma redução de 16,7%. 

No entanto, vale ressaltar que a redução no número de AIH pagas não ocorreu em todas as 
regiões. Enquanto na região Sudeste houve uma redução de 14,8%, na região Norte ocorreu 
um crescimento de 7,4% e, no Centro-Oeste, um crescimento de 8,2%, reduzindo as 
desigualdades regionais até então existentes. 

Os dados gerais com respeito à freqüência, aos gastos totais e per capita e ao valor médio 
com AIH por estados são apresentados a seguir: 

Em relação aos gastos, houve um crescimento da ordem de 43,1%, sendo que a região 
Norte apresentou uma elevação de 84,5% nos seus valores. 

188



Freqüência de AIH por regiões, 1995-2001 

189



Freqüência de AIH por unidade da Federação, 1995-2001 

190



Freqüência de AIH, 1995-2001 
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Gasto com internações hospitalares por regiões, 1995-2001 
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Gasto com internações hospitalares, 1995-2001 
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• O valor médio das AIH pagas cresceu 55,3% (TABELA 97 e GRÁFICO 24). 
• O gasto per capita com internações pelo SUS foi, no ano 2001, de R$ 29,56, com uma evolução 

no período de 29,3% (TABELA 98). 
• Para efeito de análise, os estados, em relação aos gastos, podem ser divididos em quatro 

blocos: os que aumentaram os gastos no período em mais de 100% (Roraima, Amapá e 
Tocantins), os que aumentaram entre 60% e 100% (Pará, Acre, Distrito Federal, Amazonas, 
Sergipe, Mato Grosso do Sul e Santa Catarina), os que tiveram um crescimento abaixo de 30% 
(Rio de Janeiro, Rondônia, Paraíba e Maranhão) e os demais estados, que ficaram entre 30% e 
60% de aumento. Chama a atenção o estado de Rondônia, que não acompanhou o restante 
da região Norte, ficando com uma elevação de gastos abaixo da média nacional e muito 
abaixo da sua região. 

• A evolução da freqüência não acompanha a evolução dos gastos e pode-se destacar dois 
grupos de estados: os que aumentaram seu número de AIH pagas em mais de 15% (Roraima, 
Amapá, Distrito Federal e Mato Grosso do Sul) e aqueles que diminuíram suas AIH pagas em 
mais de 15% (Espírito Santo, Maranhão e Rio de Janeiro). Novamente o caso Rondônia chama 
atenção com uma queda de 11,1% no seu número de AIH pagas, destoando da sua região, 
onde todos os outros estados apresentaram crescimento. 

• Merece destaque o aumento de AIH pagas no Distrito Federal (23,9%), notadamente no ano 
2000. 

• Quando se analisou a relação da freqüência de AIH pagas com a população observou-se 
que o estado de Roraima apresentou um crescimento dessa relação em mais de 65%, mas 
ainda assim se encontra muito distante da média nacional, realizando 4,41 AIH pagas por 100 
habitantes (TABELA 99). 

195



Custo médio da AIH por unidade da Federação, 1995-2001 
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Valor médio da AIH, 1995-2001 
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Gasto per capita com internações hospitalares por unidade da Federação, 1995-2001 
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Freqüência de AIH por 100 habitantes por unidade da Federação, 1995-2001 
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• Sete estados apresentaram redução dessa relação em mais de 20%: Amazonas, Minas 
Gerais, Ceará, São Paulo, Maranhão, Espírito Santo e Rio de Janeiro. 

• Em 2001 os estados que apresentaram a maior relação AIH pagas por população foram: 
Piauí (9,37), Mato Grosso do Sul (8,60), Distrito Federal (8,44) e Paraná (8,42). 

• Em relação ao valor médio, tem-se o seguinte: os estados da região Norte, à exceção de 
Rondônia, apresentaram um crescimento nos seus valores médios de mais de 60%. 

• Os estados do Mato Grosso do Sul, Maranhão, Rondônia, Goiás, Piauí e Paraíba cresceram 
seus valores médios em menos de 40%. 

• O gasto per capita por estado apresentou um crescimento acima de 50% para a maioria 
dos estados da região Norte, acompanhados por Sergipe e Distrito Federal. Goiás, Rio de 
Janeiro, Rondônia, Maranhão e Paraíba tiveram um crescimento abaixo de 20%. Já os 
estados do Sudeste, à exceção do Rio de Janeiro, apresentaram um crescimento bastante 
semelhante, entre 24% e 29%. O Paraná teve o maior gasto per capita (R$ 41,07), 
superando São Paulo. Chama a atenção o gasto do estado do Piauí de R$ 29,94, 
semelhante ao per capita nacional. 
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